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AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA: UMA ANÁLISE DO 

PROGRAMA PROVA SÃO CAETANO DIGITAL 

 

Introdução 

 

Com o avanço das avaliações em larga escala em estados e municípios e suas 

grandes controvérsias sobre sua eficácia, apresentamos neste e-book conceitos 

de avaliações e as possibilidades das avaliações com recursos digitais. Baseado 

na pesquisa realizada pelo trabalho de dissertação de mestrado que foi realizado 

no ano de 2021 onde o tema é Avaliação do Desempenho de Alunos do Ensino 

Fundamental: Uma Análise do Programa Prova São Caetano Digital. O e-book é 

fruto do produto final da dissertação com objetivo de apresentar o Programa 

Prova Digital São Caetano. 

 

  

 

Módulo I: Avaliações em larga escala 

 

As avaliações em larga escala no Brasil tiveram início na década de 1990, 

demandas que se situavam antes no contexto empresarial começaram a ganhar 

espaço no cenário da educação. Efeitos dessas políticas foram expressos em 

processos de privatização, meritocracia, gestão escolar gerencial, políticas de 

avaliação de larga escala e de responsabilização, entre outras questões. 

De fato, as avaliações em larga escala (ALE) tiveram, como indicaram 

Benavot e Tanner (2008) e Garcia et al (2015; 2018), um grande crescimento no 

mundo, em geral, e no Brasil, em particular. Nesse sentido, elas têm induzido, 

entre outras questões, as formas de financiamento, as diretrizes do currículo 

escolar, o trabalho dos gestores.  

No Brasil, as ALE foram mais impulsionadas pelas reformas ocorridas na 

década de 1990, que criaram o Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB). Nesse contexto, as avaliações fomentaram reformas, a partir de seus 

resultados – por exemplo a Reforma do Ensino Médio – Lei 13.435/2017 – e 
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garantiram que as escolas incorporassem os padrões de ensino e aprendizagem 

instituídos no currículo nacional Base Nacional Comum Curricular, entre outros.  

As ALE – que supervisionam, a distância, os sistemas e as redes de 

ensino e responsabilizam as escolas e os professores, a partir da utilização de 

prêmios, bônus e punições – já estão presentes em muitos estados e municípios 

(ALAVARSE; BRAVO; MACHADO, 2013). Souza, Pimenta e Machado (2012) 

mostraram o interesse dos municípios em terem suas próprias avaliações a fim 

de, entre outras questões, buscarem formas alternativas às avaliações federais 

e, ao mesmo tempo, ganharem mais autonomia na apreciação do desempenho 

dos alunos. 

Por um lado, as ALE trouxeram várias contribuições para o cenário 

educacional brasileiro. Para Bauer, Alavarse e Oliveira (2015), elas auxiliam na 

criação de padrões e expectativas para o aprendizado, impulsionam mudanças 

nos currículos inadequados, possibilitam a tomada de decisões, constituem-se 

como possibilidades de reflexão sobre o trabalho escolar, entre outras questões. 

Por outro lado, têm sido motivo de muitas críticas, por causa de suas 

consequências sobre as escolas e sobre os professores. Nesse sentido, elas 

pressionam professores e alunos a conquistarem melhores resultados 

(MADAUS; RUSSEL; HIGGINS, 2009); responsabilizam, premiam e punem os 

docentes (FREITAS, 2013); influenciam a formação contínua dos professores 

(GARCIA et al, 2018); incitam a busca por melhores resultados, e não pela 

qualidade e equidade educativas (IAIES, 2003); fazem com que as escolas e os 

professores treinem os jovens para as provas (GARCIA et al, 2018); reduzem os 

currículos (MADAUS; RUSSEL; HIGGINS, 2009), afunilando-os ; empobrecem 

as oportunidades de ensino e as metodologias dos professores, à medida que 

têm de ensinar aquilo que será alvo das avaliações (GARCIA et al, 2018); fazem 

com que gestores invistam mais nos melhores alunos para atingir melhores 

resultados (OLIVEIRA, 2013), entre outras questões. 

Para Freitas (2012), esse processo de responsabilização dos professores 

e das escolas, que induz a medidas punitivas e injustas, gera desgastes entre 

os profissionais e enfraquece o grupo.  

Ressalta-se, por fim, que os resultados das avaliações em larga escala 

demoram muito para chegar à escola. Em geral, quando chegam, quase um ano 

depois, muitos alunos já não estão mais na instituição e, dessa forma, os 



 
 

 

professores ficam impossibilitados de criar iniciativas e ações de remediação 

pedagógica.  

 

Módulo II: O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

 

O IDEB foi criado a partir do Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, 

indicando que: 

 
A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no 
IDEB, calculado e divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados 
sobre rendimento escolar, combinados com o desempenho dos alunos, 
constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica – SAEB, composto pela Avaliação Nacional da Educação Básica – 
ANEB e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar. (BRASIL, 2007). 

 

Sobre ele, Garcia et al (2018, 251) consideram:  

 
O IDEB procura ampliar as possibilidades de mobilização da sociedade 
em prol da educação, pois o indicador permite a comparação nacional 
por meio dos resultados que reúnem aprendizagem e fluxo. O equilíbrio 
dessas duas dimensões prevê que se uma rede ou sistema de ensino 
contar com muitas retenções para obter resultados de melhor 
qualidade na Prova Brasil o fluxo será afetado, indicando problemas de 
qualidade.  

 
 

No entanto, se a escola aprova o aluno sem que ele demonstre 

conhecimento, o resultado da Prova Brasil indicará também a necessidade de 

melhoria do sistema. Trata-se de uma política pública que busca a qualidade da 

educação. Além disso, é uma ferramenta para o acompanhamento das metas de 

qualidade do Plano de Desenvolvimento da Educação, que estabelece como 

meta que, em 2022, o IDEB do Brasil será de 6,0 (meta média comparável a um 

sistema educacional de qualidade e dos países desenvolvidos). 

O IDEB é um indutor de políticas que atua para a melhoria da qualidade 

da educação brasileira. A partir dele, foram criadas metas para as escolas, que 

são percursos estabelecidos de evolução individual de cada instituição de 

ensino, a fim de que o país alcance o patamar educacional dos países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Ou 

seja, isso significa avançar da média nacional de 3,8, do ano de 2005, para 6,0, 

na primeira fase do Ensino Fundamental. 



8 
 

As metas são diferentes para cada escola e apresentadas a cada sistema 

de educação. Objetiva-se que cada estado, município e escola avance e, dessa 

forma, o Brasil chegue à meta 6,0 em 2022, ano do bicentenário da 

independência.   

Fernandes (2016, p. 103) indicou que o IDEB visa a organizar um sistema 

de metas educacionais e que a expectativa, na época de sua criação, era, entre 

outras, a de elaborar uma maneira de eliminar as reprovações improdutivas.  

O IDEB é um indicador composto pela proficiência em exames 

padronizados e pelo fluxo escolar, não se restringindo apenas ao resultado da 

Prova Brasil. Nesse sentido, Fernandes (2016, p. 103) sinaliza:  “o IDEB é obtido 

pela multiplicação da proficiência média dos alunos da escola (N) pela taxa 

média de aprovação da escola (P): IDEB = NP”.    

O indicador está também presente no Plano Nacional de Educação (PNE). 

Assim, a meta que fomenta a qualidade da educação básica, em todas as etapas 

e modalidades, traz o indicador como referência. Sobre isso, a estratégia 7.7 do 

PNE indica que é preciso 

 
Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade 
do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de 
ciências nos exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, 
e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua 
universalização, ao sistema de avaliação da educação básica, bem 
como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas 
escolas e redes de ensino para a melhoria de seus processos e 
práticas pedagógicas (PNE, 2014, s/p.)  

 

Essa estratégia afirma a importância de apoiar o uso dos resultados para 

melhoria dos processos e práticas pedagógicas, mostrando que podem existir 

contribuições nos usos dos dados, tanto para o desenvolvimento do aluno quanto 

para o ponto de partida nas ações e tomada de decisões.  

O IDEB tem sido entendido como padrão de qualidade desejável e, 

partindo dessa premissa, seus resultados podem ser usados para auxiliar 

gestores, professores e planejamento. Desse modo, a estratégia 7.9 do PNE 

indica que é necessário 

 
Orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar 
atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com 
os menores índices e a média nacional, garantindo equidade da 
aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de vigência 



 
 

 
deste PNE, as diferenças entre as médias dos índices dos Estados, 
inclusive do Distrito Federal, e dos Municípios (PNE, 2014, s/p.) 
 
 

Observa, nesse aspecto, a importância de se atingirem as metas do IDEB 

para garantir a equidade da aprendizagem, isto é , que todos tenham as mesmas 

oportunidades e a mesma qualidade na aprendizagem. Paralelamente, a 

estratégia 7.10 indica a necessidade de 

 

Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos 
dos indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica 
e do Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de educação básica 
e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, assegurando a contextualização desses resultados, 
com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível 
socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a transparência e 
o acesso público às informações técnicas de concepção e operação do 
sistema de avaliação (PNE, 2014, s/p.)  
1 
 

Como se pode observar, o indicador é referenciado para o 

acompanhamento dos resultados da educação básica (escolas e redes 

públicas), baseado também em indicadores sociais como o nível 

socioeconômico das famílias.  

O IDEB é um indicador que tem legitimidade social, política e técnico-

científica, potencializando o debate público e o controle social da educação 

(GUIMARÃES; JANNUZZI, 2005). Todavia, é necessário considerar algumas de 

suas limitações e consequências, por sintetizar uma questão complexa e 

multidimensional como qualidade da educação em somente um indicador. 

Para Assis e Amaral (2013), o IDEB tem algumas consequências para as 

escolas e para os professores. Entre elas, está a questão da criação de rankings 

escolares, promovendo competição entre as escolas públicas.  

Paz e Raphael (2010) e Duarte (2013) ressaltaram que os resultados 

divulgados de forma pública têm gerado uma competição desmedida entre 

instituições, incitando ainda mais os rankings que têm servido para classificar as 

escolas, definindo as que são consideradas “boas” e as que são consideradas 

“ruins”.  Tal situação tem induzido um clima desagradável entre os profissionais 

                                                             
1Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/3003/pne-meta-7 Acesso em: 22/02/2021 

 

https://novaescola.org.br/conteudo/3003/pne-meta-7
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da educação, e muitos não querem trabalhar em determinadas escolas que 

apresentam índices baixos, pois elas são mal avaliadas pelas comunidades. Isso 

tem provocado a rotatividade de professores.  

Soares e Xavier (2013) ressaltam que, ao promover uma classificação 

entre as escolas, o IDEB acaba se tornando muito mais punitivo, em vez de 

formativo. Freitas (2007) acrescenta que, ao se tornar punitivo, o IDEB acentua 

as desigualdades, ao invés de contribuir para sua redução.  

Uma crítica contumaz ao IDEB tem sido a questão de ele não considerar 

as condições existentes nos sistemas de ensino e nas escolas. Escolas sem 

infraestrutura adequada, com altos índices de absenteísmo, situadas em 

comunidade pobres, entre outras questões são analisadas, comparadas e 

posicionadas no mesmo ranking daquelas localizadas em grandes centros, com 

professores bem formados.  Nesse particular, Carneiro (2011) indicou que, ao 

desconsiderar as particularidades de cada escola, entre outras questões, os 

resultados do IDEB passam a ser duvidosos.   

Outra limitação que recai sobre esse indicador atrela-se à questão de ele 

mensurar somente as habilidades de leitura e resolução de problemas, 

presentes mais fortemente nas disciplinas de Português e Matemática. Além 

disso, não é capaz de captar a complexidade da escola e nem sua qualidade. 

Chinérea e Brandão (2015) indicaram que, como indicador de resultado e 

não de qualidade, o IDEB se mostra incapaz de retratar de forma completa a 

realidade das instituições escolares, pois existem outras variáveis que interferem 

na qualidade da educação, tais como: a gestão escolar; a formação e as 

condições de trabalho dos professores no ambiente educativo; a prática 

pedagógica e avaliativa; e o acesso e a permanência na escola. A qualidade, 

nesse sentido, não é um fator estanque e não pode ser buscada somente com 

testes que medem o conhecimento cognitivo dos alunos. 

 

                  

 

 

 

 



 
 

 

Módulo III: Google forms: viabilidade a favor do ensino e aprendizagem           

  
O Google tem várias ferramentas que facilitam e otimizam a vida de 

milhares de usuários espalhados pelo mundo. Trata-se de possiblidades que 

podem ser utilizadas na pesquisa e na sala de aula. 

Entre elas estão o Google buscador; Google Blog Search; Google Books; 

Google Custom Search; Google Shopping; Google Finance; Google Grupos; 

Google Imagens; Google Notícias; Google Acadêmico; Google Tradutor; Google 

Feed Burner; Google Apps for Business; Google Docs; Google Drive; Google 

Reader; Google Play; Blogger; Hangouts; Gmail; YouTube; Google Mapas; 

Google Toolbar; Google Agenda etc.  

Como se pode notar, são vários serviços, desde  ferramentas 

direcionadas à comunicação, publicação, pesquisa, e muitas outras que facilitam 

o dia a dia dos seus usuários. Entre elas está o Google Forms. Trata-se de um 

serviço que, entre outras questões, objetiva facilitar a criação de formulários e 

questionários diversos, obtendo resultados de forma mais otimizada.  

Os recursos do Google Forms “podem ser usados para validar Resposta 

Inteligente, realizar upload de arquivos pelo formulário, entre outras questões” 

(GOOGLE, 2018).  

Para Nguyen et al (2018), ele pode ser utilizado de várias formas, 

aumentado os benefícios do ambiente de sala de aula.  Nela, podem ser 

coletadas respostas no momento do ensino, e, para casos externos, são 

coletadas as autorreflexões geradas após a resolução da lição. Além disso, é 

possível utilizá-lo para pesquisas, tanto em sala quanto fora dela.  

O mesmo autor também considera que o Google Forms é uma ferramenta 

poderosa, que pode ser utilizada para entender e conhecer os conhecimentos 

pré-existentes nos alunos, certos ou equivocados. Tal situação é propiciada pela 

agilidade na aquisição e na mensuração dos resultados dos questionários.   

Vale ressaltar que o Formulário do Google é de uso simples. Ademais, ele 

é gratuito, adequado para iniciantes, apresenta um programa compacto e pode 

usado sem restrições. Entre suas vantagens está a de poder ser compartilhado 

com diferentes plataformas.  

O compartilhamento permite o trabalho coletivo, já que dispõe da função 

Spread Sheets, que possibilita o usuário visualizar as respostas da pesquisa 
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coletadas no formulário de maneira organizada e automática, em forma de 

tabelas e gráficos.  

Os formulários do Google Forms são utilizados para a prática acadêmica 

e para a prática pedagógica. Nesse contexto, o professor poderá utilizar esses 

recursos para tornar suas aulas mais atrativas e participativas.  

Para Mota (2019, p. 373) algumas características do Google Forms são:  

 
 
possibilidade de acesso em qualquer local e horário; agilidade na 
coleta de dados e análise dos resultados, pois quando respondido as 
respostas aparecem imediatamente; facilidade de uso entre outros 
benefícios. Em síntese, o Google Forms pode ser muito útil em 
diversas atividades acadêmicas, n e s s e caso em especial para a 
coleta e análise de dados estatísticos, facilitando o processo de 
pesquisa.  

 

Um dos grandes benefícios do uso desse recurso para a pesquisa, seja 

acadêmica, seja de opinião, é a praticidade no processo de coleta das 

informações.  

Mota (2019) indica que o autor da pesquisa poderá: 

 

enviar para os respondentes via e-mail, ou através de um link, assim 
todos poderão responder de qualquer lugar. Enumera-se ainda como 
vantagem os resultados da pesquisa pelo Google Forms, pois estes se 
organizam em forma de gráficos e planilhas, proporcionando um 
resultado quantitativo de forma mais prática e organizada, facilitando a 
análise dos dados. É interessante observar que com tal formato on-line 
os antigos formulários impressos serão substituídos. 

 

 Como se vê, o Google Forms auxilia o professor em diversas áreas no 

ensino.  Conforme indicaram Sakai e Mathias (2013), trata-se de uma ferramenta 

que faz parte do pacote do Google Drive,  um serviço de armazenamento e 

sincronização de arquivos.  

Para os mesmos autores, essa ferramenta possibilita elaborar 

questionários on-line, coletar respostas de forma organizada e, nesse processo, 

economizar tempo, substituindo o uso de papéis. 

Dessa forma, acredita-se que o Google Forms pode, de fato, ser utilizado 

em avaliações em larga-escala, como é o caso do Programa Prova São Caetano 

Digital. Assim, escolas, professores, gestores e especialistas em educação 

podem aproveitar da agilidade dos resultados para monitorar o desempenho dos 

alunos.  



 
 

 

Garcia et al (2019) realizaram uma avaliação do uso de recursos 

tecnológicos para qualificação da avaliação e do monitoramento do desempenho 

escolar. Os autores indicaram que o Google Forms é a adequado para a 

realização de avaliações em larga-escala para o diagnóstico do desempenho 

dos alunos de ensino fundamental.  

Ademais, os pesquisadores sinalizaram que as ALE, potencializadas 

pelos recursos tecnológicos, possibilitam avanços, em tempos extremamente 

mais curtos, no que concerne à criação de ações no domínio do sistema, da 

escola, da sala de aula, dos alunos e dos pais.  

  

 

Módulo IV: Conhecendo e Explorando o Programa Prova São Caetano 

Digital 

As avaliações em larga escala no município de São Caetano iniciou no 

ano de 2013 entretanto no ano de 2018, a partir de uma parceria entre o Centro 

de Formação de Profissionais da Educação (CECAPE) e o Centro de Pesquisa, 

Formação e Inclusão Digital do Ensino Fundamental, a Prova São Caetano 

passou para um modelo Digital (PSCD). O prof. Dr. Paulo Sergio Garcia havia 

estagiado na Finlândia, onde viu um modelo de prova que possibilitava a 

utilização dos recursos digitais, acompanhados do uso de vídeos nas provas, 

dinamizando a avaliação para além das questões de lápis e papel.  

Tal inspiração foi trazida para o contexto local e, em conversas com o prof. 

Luiz Antônio Franco da Cruz, o novo formato da prova começou a tomar corpo. 

O Centro Digital, na figura do prof. Luiz, dispunha de conhecimentos suficientes 

para a operacionalização desse modelo novo.  

Assim, a PSCD passou a ser elaborada e aplicada por meios tecnológicos, 

e sua realização começou a ocorrer com o uso de tablets e computadores das 

escolas, que já dispunham de tais recursos, abandonando o método físico 

manualmente impresso com papel. 

A implementação desse marco tecnológico demandou recursos de 

diversos segmentos, entre eles físicos e humanos, além da qualificação para os 

atores envolvidos, pois seria um novo desafio ao monitoramento do desempenho 

dos estudantes da cidade.  
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Dados do Programa, a partir da investigação de documentos, mostram 

que a PSCD apresenta três dimensões: a estrutura, a prova propriamente dita e 

o processo de aplicação. 

 

A estrutura  

 

O Programa Prova São Caetano Digital apresenta uma estrutura baseada 

no seguinte contexto:  escola, tablets, internet, rede pedagógica, Google for 

Education e Google Forms.  

Conforme dados de 2018, as vinte escolas do ensino fundamental do 

município atendem a aproximadamente 11.700 alunos e dispõem de internet de 

alta velocidade. Nelas, todos os estudantes utilizam tablets nas provas.  

Os aparelhos contam com o sistema operacional Android e dispõem de 

um sistema de armazenamento: são guardados em carrinhos, nos quais é 

possível o carregamento de bateria. Assim, são levados –  com o carrinho –  

pelos professores de Tecnologia Educacional e ficam perto da sala. 

Posteriormente, os responsáveis pela turma distribuem os equipamentos para 

cada aluno. 

A internet, com velocidade a partir de 2Mbps, via fibra óptica, oferece 

ótimas condições para a prova, uma vez que conexões de alta velocidade 

possibilitam as trocas de dados de forma eficaz e confiável.  

A estrutura inclui um anel de fibra óptica que interliga todas as unidades 

escolares por meio de uma rede denominada Infovia. A largura de banda aferida 

em cada unidade escolar varia entre 100mb e 200mb por segundo, de acordo 

com a Secretaria Municipal da Educação de São Caetano do Sul. 

A infraestrutura física conta também com cabeamento e wireless 

integrado de um servidor de internet DHCP (Protocolo de Configuração Dinâmica 

de Endereços de Rede) com software gerenciador em Linux e um conjunto de 

roteadores RUCKUs sempre visando à quantidade adequada, de acordo com a 

estrutura da escola. Além de atribuir um IP (Protocolo de Internet) a cada 

equipamento conectado, o servidor filtra o acesso à rede, concedendo 

conectividade somente aos equipamentos de uso pedagógico. Dessa forma, 



 
 

 

prioriza a conexão para o momento da prova, evitando falhas ou 

descomodidades. 

O Programa Google for Education viabiliza a criação de contas, e todos 

os alunos e profissionais da Educação Municipal possuem uma própria para 

atuar na educação, em geral, e na prova, em particular. Utilizando esse 

programa, é possível compartilhar arquivos em drives de equipe, que dispõem 

de um espaço de armazenamento ilimitado. Com esse sistema, por meio de login 

no Google, o gerenciamento se torna mais próximo das ações, pois possibilita 

comunicação individualizada ou em grupo. Sendo assim, propicia um trabalho 

colaborativo, com acesso às informações de forma rápida e segura. 

O Centro de Pesquisa, Formação e Inclusão Digital é responsável pela 

criação das contas Educacionais para alunos e professores. A rede realiza várias 

formações para que todos os envolvidos ampliem o conhecimento sobre a 

utilização das ferramentas educacionais e os aplicativos. Nesse processo, todos 

são beneficiados, visto que a tecnologia pode ser um colaborador na rotina 

escolar dos alunos e professores. 

O uso do Google Forms (Formulários Google) promove agilidade no 

processo de correção das provas, feito automaticamente quando todas as 

questões já foram respondidas. Desse modo, os resultados chegam de forma 

rápida e segura, agilizando o processo de tomadas de decisão, tanto da forma 

macro como de forma micro, pois os dados chegam para todos os envolvidos no 

mesmo dia.  

 

 

A prova propriamente dita  

 

A Prova São Caetano Digital tem formulários de avaliação, recursos de 

cor, recursos de ampliação para os alunos de inclusão, multimídia, recursos de 

alterações, entre outras ferramentas. 

O formulário Google é composto por questões alternativas, ou seja, de 

múltipla escolha, contendo apenas uma resposta correta. Cada questão fica 

visível em uma única tela, juntamente com as alternativas. Para maior 
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comodidade dos alunos, as perguntas podem ser ampliadas ou reduzidas, a fim 

de melhorar a verificação e a escolha da resposta.   

Além dos recursos citados, os estudantes conseguem ter mais visibilidade 

nas imagens, pois a tecnologia promove uma resolução melhor, quando 

comparada às das fotocópias em preto e branco realizadas nos métodos 

anteriores.  

Os recursos de cor podem constituir um atrativo para os alunos que 

vivenciam constantemente o mundo tecnológico, por meio de jogos e redes 

sociais; para os estudantes que têm pouco acesso a tais recursos, isso se torna 

um meio de interação e descobertas. 

Sobre a ampliação das provas, é possível aumentar o seu tamanho, 

conforme o desejo daquele que está respondendo a prova. Os recursos de 

ampliação e de cor são importantes para alunos com deficiência visual e 

intelectual. 

Quanto aos recursos multimídia, por meio da utilização dos tablets e dos 

formulários Google, observam-se pontos relevantes, entre eles a agilidade no 

recolhimento dos dados. Com isso, tornam-se possíveis comparações e 

intervenções imediatas, propondo mudanças efetivas e de grande valia ainda 

durante o ano letivo. Tal fato é de extrema relevância, visto que uma crítica 

acentuada sobre avaliações de larga escala recai justamente sobre a demora na 

divulgação dos resultados.  

  

 

 

O processo de aplicação da Prova São Caetano Digital 

 

Esse formato resolve os problemas relacionados à reprodução das 

matrizes, bem como auxilia a manutenção do sigilo das provas; além disso, a 

qualidade delas é melhorada, entre outros aspectos positivos.  Com o novo 

modelo, também não é necessário buscar as provas nas escolas, promovendo 

uma economia de gastos com locomoção e prevenindo qualquer tipo de extravio.   



 
 

 

Com relação ao sigilo, a aplicação e o processo da PSCD – por meio da 

tecnologia e do uso dos tablets – apresentam maior discrição, já que, mesmo 

depois de prontas, as provas só serão conhecidas um pouco antes do início da 

avaliação. Assim, diminui-se ainda mais o acesso de pessoas que poderiam ter 

contato com elas antes de serem aplicadas. 

Após a aplicação, como já foi dito, os resultados são imediatamente 

coletados, garantindo o extravio dos dados. Uma vez realizada por meios 

tecnológicos, a avaliação assegura economia de papel, garantindo a 

sustentabilidade e a economia. Desse modo, observa-se, na prática, a 

importância da percepção ecológica para os estudantes. Além de evitar esforço 

físico. 

A construção da prova exigiu maior tempo, visto que há o uso de 

ilustrações que devem ser adaptadas aos elementos escritos. Tal situação 

demanda um tempo maior de dedicação. Em contrapartida, o tempo ganho na 

correção se torna um benefício nesse processo. 

Dessa maneira, os recursos tecnológicos, como é o caso da PSCD Digital, 

aprimoram avaliações em larga escala, sobretudo por sua capacidade de 

interação entre o sistema, a escola, a sala de aula, os alunos e os pais.  

 

 Algumas possibilidades da Prova Digital 

 

A avaliação educacional apresenta características que podem servir ao 

monitoramento da qualidade da educação e às políticas educacionais (SOUZA, 

2005), pois se constitui como um processo contínuo e formativo que permite 

diagnósticos, reflexões e intervenções sobre a realidade avaliada, resultando – 

ou não – em mensuração (VIANNA, 2005). 

O monitoramento da educação consiste no acompanhamento do 

processo educacional de forma sistemática e periódica, e pode servir à gestão 

como meio para a promoção da qualidade da educação (SOUZA, 2005). 

Garcia et al (2019) indicaram que o uso de avaliações em larga-escala, a 

partir o do Google Forms, permite avanços no monitoramento dos alunos e a 

criação de iniciativas em nível do sistema, da escola, da sala de aula, dos alunos 

e dos pais.  
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No âmbito do sistema (diretorias e secretarias de educação), as 

avaliações possibilitam com mais rapidez: a) a revisão de prioridades e da 

alocação de recursos; b) a reorganização de projetos e iniciativas educacionais; 

c) o acompanhamento imediato das escolas; d) o fortalecimento e o apoio às 

instituições; e) a criação de programas de intervenção com maior rapidez. 

(GARCIA et al. 2019). 

Nas escolas, as avaliações possibilitam: a) a revisão e o diagnóstico de 

prioridades e de necessidades; b) a intensificação do monitoramento dos alunos; 

c) a particularização do monitoramento de cada aluno, assim como a criação de 

programas de aprendizagem específicos; d) a reorganização de projetos 

coletivos que incorporem os estudantes, os professores e as famílias; e) a 

identificação de lacunas de ensino no trabalho dos professores. (GARCIA et al. 

2019). 

Na sala de aula, as avaliações possibilitam: a) o diagnóstico da 

aprendizagem dos alunos; b) a identificação de necessidades dos estudantes; c) 

a criação de propostas de intervenção nos processos de ensino e aprendizagem; 

d) a criação de uma avaliação mais próxima do contexto social do aluno; e) a 

correção da avaliação de forma muito mais ágil e com menos erros. (GARCIA et 

al. 2019). 

No âmbito dos alunos, as avaliações possibilitam: a) a realização da prova 

em um ambiente mais motivador; b) uma maior possibilidade de interação com 

a prova; c) o acesso rápido aos resultados; d) a identificação de suas próprias 

necessidades de aprendizagem (GARCIA et al. 2019). 

No âmbito dos pais, as avaliações possibilitam: a) o acesso imediato aos 

resultados; b) a possibilidade de comparações entre os resultados do aluno e 

classe; c) o acompanhamento do desempenho do filho; d) a maior participação 

da escola. (GARCIA et al. 2019). 

Sobre essas questões, possibilitadas pelas avaliações em larga-escala e 

potencializadas pelos recursos tecnológicos, destacam-se, acima de tudo, as 

oportunidades de interação entre esses elementos (sistema, escola, sala de 

aula, alunos e pais), em prol da aprendizagem do aluno de ensino fundamental, 

anos finais. 

Destaca-se, ainda, que a avaliação com base na utilização de recursos 

tecnológicos como o Google Forms permite aproveitar as possibilidades do 



 
 

 

computador e do software, criando questões para a interação dos alunos com a 

prova. Em outras palavras, podem-se apresentar aos alunos situações 

interativas, para que eles identifiquem, analisem e resolvam um problema, 

deslocando o foco dos conteúdos para a capacidade de resolução de problemas 

contextualizados (competências). 

 

Considerações finais 

 

Este produto é resultado da minha dissertação de mestrado onde o tema 

é avaliação do desempenho de alunos do ensino fundamental: uma análise do 

programa prova São Caetano Digital. O objetivo desse produto foi apresentar as 

avaliações em larga escala por meio digital, pois segundo pesquisas realizadas 

até o momento o único município no Brasil que realiza avaliações em larga 

escala de forma digital é o Município de São Caetano do Sul.  

Quando iniciamos essa pesquisa ainda não tinha iniciado a pandemia do 

covid 19, situação ao qual estamos enfrentando desde meados de março de 

2020. Portanto por conta da pandemia, de modo geral o acesso as redes tornou-

se mais comum, presumo que através dos estudos realizados até o momento e 

das experiências atuais os municípios possam visualizar novas possibilidades 

de avaliação em larga escala.  
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